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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
PL 1369/25 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
- Constituição Federal; 
 
 - Código Brasileiro de Trânsito; 
 
- Código Penal;  
 
- Lei Federal nº 12.009, de 29 de julho de 2009, que regulamenta o exercício das 
atividades dos profissionais em transporte de passageiros (“mototaxista”), em entrega 
de mercadorias e em serviço comunitário de rua (“motoboy”), com o uso de 
motocicleta, e dá outras providências;  
 
- Lei Federal nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012, que institui as diretrizes da Política 
Nacional de Mobilidade Urbana, e dá outras providências;  
 
- Lei Federal nº 13.640, de 26 de março de 2018, que altera a Lei nº 12.587, de 3 de 
janeiro de 2012, para regulamentar o transporte remunerado privado individual de 
passageiros 
 
- Resolução CONTRAN nº 943, de 28 de março de 2022, que estabelece requisitos 
mínimos de segurança para o transporte remunerado de passageiros (mototáxi) e de 
cargas (motofrete) em motocicleta e motoneta, e dá outras providências. 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 12.490, de 3 de outubro de 1997, que autoriza o Executivo a 
implantar Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores no Município 
de São Paulo, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 12.536, de 24 de dezembro de 1997, que determina que as 
motocicletas das empresas de entregas expressas devem conter placa de 
identificação com nome e telefone da referida;  
 
- Lei Municipal nº 12.609, de 6 de maio de 1998, que dispõe sobre a proibição da 
utilização de motocicletas como táxi no Município de São Paulo, e dá outras 
providências (DECLARADA INCONSTITUCIONAL);  
 
- Lei Municipal nº 14.491, de 27 de julho de 2007, que regulamenta a atividade de 
transporte de pequenas cargas denominado “motofrete”, e dá outras providências;  
 
- Lei Municipal nº 14.766, de 18 de junho de 2008, que dispõe sobre a proibição do 
transporte de botijões de gás ou quaisquer outros recipientes contendo material ou 
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líquidos inflamáveis, em motocicletas e ciclomotores (DECLARADA 
INCONSTITUCIONAL);  
 
- Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a política de 
Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 
revoga a Lei nº 13.430/2002; - Lei Municipal nº 16.402, de 22 de março de 2016, que 
disciplina o parcelamento, o uso e a ocupação do solo no Município de São Paulo, de 
acordo com a Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014, - Plano Diretor Estratégico (PDE);  
 
- Lei Municipal nº 16.901, de 05 de junho de 2018, que revoga a Lei Municipal nº 
12.609, de 6 de maio de 1998 e altera a Lei Municipal nº 14.766, de 18 de junho de 
2008, a fim de proibir a utilização de motocicletas para o transporte de passageiros 
(mototáxi), bem como para o transporte de material inflamável ou que possa pôr em 
risco a segurança do munícipe (DECLARADA INCONSTITUCIONAL);  
 
- Lei Municipal nº 16.885, de 16 de abril de 2018, que cria o Sistema Cicloviário do 
Município de São Paulo – SICLO, revoga a Lei nº 14.266, de 06 de fevereiro de 2007, 
e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.853, de 29 de novembro de 2022, que estabelece regras 
aplicáveis a estabelecimentos formados por um conjunto de cozinhas industriais, 
utilizadas para produção por diferentes restaurantes e/ou empresas, destinada à 
comercialização de refeições e alimentos por serviço de entregas, sem acesso de 
público para consumo no local, configurando operação conjunta ou conglomerado de 
cozinhas, popularmente conhecidas como dark kitchens e dispõe sobre aspectos 
fiscalizatórios da Lei nº 16.402, de 22 de março de 2016. 
 
- Lei Municipal nº 18.349, de 9 de dezembro de 2025, que disciplina o uso do viário 
urbano municipal para exploração de atividade econômica privada de transporte 
individual remunerado de passageiros por meio de motocicletas. 
 
- Decreto Municipal nº 56.834, de 24 de fevereiro de 2016, que institui o Plano 
Municipal de Mobilidade Urbana de São Paulo;  
 
- Decreto Municipal nº 56.920, de 8 de abril de 2016, que estabelece conceitos e 
normas para o trânsito de caminhões no Município de São Paulo. 
 
- PL 578/19, que dispõe sobre a atividade de motofrete no âmbito do município de São 
Paulo, inclusive em relação às empresas e pessoas jurídicas que se utilizam de 
aplicativos para entrega de mercadorias, produtos, documentos, e-commerces e 
alimentos, e dá outras providências.  
 
- PL551/20, que dispõe sobre as instalações de pontos de apoio para trabalhadores de 
aplicativos de entrega e de transporte individual privado de passageiro nas Regiões 
Administrativas da Cidade de São Paulo.  
 
- PL 453/23, que institui o Marco pela Vida e Saúde dos Trabalhadores de Aplicativo 
no Município de São Paulo, e dá outras providências; 
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- PL 201/24, que autoriza o Executivo a celebrar convênios para a criação de postos 
de apoio aos motoboys e motogirls, e dá outras providências. 
 
- PL 635/24, que autoriza o Executivo Municipal a implantar e instalar Pontos de Apoio 
Municipal - PAM, destinados ao uso de motoristas de aplicativos, sendo dotados de 
condições adequadas de convivência e repouso e, dá outras providências. 
 
- PL 660/24, que autoriza o Executivo Municipal a instalar rastreadores veiculares em 
veículos utilizados por motoristas de aplicativos e entregadores que prestam serviços 
cadastrados junto a OTTC’s e, dá outras providências. 
 
- PL 17/25, que dispõe sobre a regulamentação do serviço de transporte remunerado 
privado individual de passageiros em motocicletas intermediado por empresas 
operadoras de aplicativos, e dá outras providências. 
 
- PL 31/25, que disciplina o transporte remunerado de passageiros em âmbito local, 
para proibir a operação na modalidade “moto táxi” até que os índices de mortalidade 
no trânsito atinjam, no máximo, 4,5 por cem (100) mil habitantes. 
 
- PL 72/25, que estabelece a obrigatoriedade de contratação de seguro com cobertura 
para acidentes pessoais de pilotos, passageiros e terceiros por todos aplicativos de 
transporte que operem o serviço de mototáxi no Município de São Paulo. 
 
- PL 249/25, que cria nos corredores de motocicletas, nas vias marginais e avenidas 
do centro/centro expandido da cidade de São Paulo pontos de repouso e assistência 
aos motoboys para descanso, recarga de celulares, hidratação, alimentação e 
proteção de chuvas e temporais. 
 
- PL 620/25, que dispõe sobre a regulação dos serviços de transporte remunerado 
privado individual de passageiros e de frete prestados por empresas que operam por 
meio de aplicativo no município de São Paulo e dá outras providências. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 
 

São Paulo, 20 de março de 2026. 
 
 

Juliana Trindade 
Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 
 
 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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